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Presentes na reunião, realizada de forma híbrida, na sala de reunião 905/02 

e no aplicativo Microsoft Teams, concomitantemente, os seguintes membros:   

 

• Juiz de Direito Gabriel Almeida Matos de Carvalho, Membro do CGEPI; 

• Juíza Federal Ana Cristina Ferreira; do Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região e membra da CGEPI;    

• Dra. Maria Isabel Saboya, Defensora da Defensoria Pública do Estado do 
Rio de Janeiro (DPERJ);    

• Dra. Raquel Madruga do Nascimento Brito, Promotora de Justiça do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e Coordenadora do CAO-
Infância;  

• Sr. Saulo Oliveira dos Santos, Psicólogo do Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeira (MPRJ);  

• Sr. Daniel Elias Télio Duarte, Assistente Social do Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeira (MPRJ);  

• Sra. Mônica Araújo do Amaral Machado, Coordenadora do Núcleo de 
Atenção e Promoção dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Pessoa 
Idosa (NUCAPI);  

• Sra. Roberta Cristina Bastos Barreto, Assistente Social do Núcleo de 
Atenção e Promoção dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Pessoa 
Idosa (NUCAPI); 

• Sra. Maria das Graças dos Santos Duarte, Psicóloga, Chefe do Serviço de 
Apoio à Promoção dos Direitos da Infância, da Juventude e da Pessoa Idosa 
do NUCAPI; 

• Sra. Maria Célia da Silva Souza, Pedagoga e Assistente de Apoio 
Interdisciplinar do NUCAPI;  

• Sra. Giovanna de Resende Mota, Estagiária de Psicologia do Núcleo de 
Atenção e Promoção dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Pessoa 
Idosa (NUCAPI); 

• Sra. Cristiane Maria Souza Lima, Capitã da Polícia Militar do Estado do Rio 
de Janeiro (PMERJ) e Coordenadora da Patrulha Criança e Adolescente; 

• Sra. Sandra Pinto Levy, Diretora da DIATI da Corregedoria-Geral da Justiça 
(CGJ);  

• Sra. Patricia Glycerio Rodrigues Pinho, Psicóloga do TJRJ, lotada no 
NUPEMEC; 

• Sra. Márcia Cristina Machado de Oliveira, Secretaria Executiva da Rede 
Nacional Primeira Infância, do Centro de Criação de Imagem Popular 
(CECIP);  

• Sra. Daniele Aureliano Bloris, Psicóloga do Setor de Promoção de Filiação 
Paterna (SEPAT); 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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• Sra. Katia Britto de Athayde, Chefe de Serviço de Apoio ao Depoimento 
Especial da DIATI; 

• Sra. Ana Paula Alves Pacheco, Assistente Social, Corregedoria-Geral da 
Justiça (CGJ);    

• Sr. Thyago Vinícius F. de Azevedo, Estagiário do Setor de Promoção de 
Filiação Paterna (SEPAT); 

• Sra. Ana Tavares Vieira, Coordenadora do Programa Saúde na Escola, da 
Secretaria Estadual de Saúde – SES; 

• Sra. Valéria Villar, Psicóloga do Apoio Interinstitucional da 
Superintendência de Atenção Primária, Secretaria Estadual de Saúde do Rio 
de Janeiro;  

• Sra. Ana Luiza Bueno Uranga, Jornalista e Psicanalista que realizada 
trabalhos com foco em Creches Públicas;  

• Sra. Marcella Dias, Coordenadora da Primeira Infância no SUAS da 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos;  

• Sra. Roberta Thomé, Assistente Social da Coordenadoria de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (CDDICA);   

• Sra. Silvia G. Felgueiras de Freitas, Psicóloga Setor de Promoção de 
Filiação Paterna (SEPAT);  

• Sra. Marta Filartiga Henning, Chefe de Serviço de Apoio aos Psicólogos 
(SEPSI/CGJ);  

• Sra. Luciana Janeiro, Psicóloga da Coordenadoria de Defesa de Direitos 
de Crianças e Adolescente da Defensoria Pública (CDEDICA);    

•  Sra. Andréa Costa de Bruycker, 2º Sargento Polícia Militar - 
Subcoordenadora da Patrulha da Criança e do Adolescente da SEPM. 

 
 

Juiz de Direito Gabriel Almeida Matos de Carvalho, Membro do CGEPI, 

inicia a reunião às 11h15, cumprimenta e agradece a presença de todos, e abre 

espaço aos participantes para que se apresentem.  

 

Assuntos Gerais:  

1. Informar sobre a reunião do GT Eixo-18, ocorrida dia 02/03, para continuidade das 
ações e discussão do projeto piloto para atendimento a crianças/adolescentes vítimas 
secundárias do feminicídio tentado ou consumado;  

 

Sra. Maria das Graças dos Santos Duarte, Psicóloga, Chefe do Serviço de 

Apoio à Promoção dos Direitos da Infância, da Juventude e da Pessoa Idosa do 

NUCAPI, informa que o grupo segue discutindo e escrevendo o projeto de 

atendimento a crianças e familiares de vítimas de feminicídio tentado ou 

consumado. Elucida que a Guarda Municipal participará do projeto, por meio de 

termo aditivo. Após, marca que está ocorrendo o curso para os conselheiros 

tutelares e equipes técnicas do Conselho Tutelar sobre feminicídio tentado ou 

consumado. 



   

 

 

Ata nº 07 de 2026 – CGEPI - Colegiado (JR) 
 

3 

 

2. Informar sobre reunião com a equipe do NESA, do Hospital Universitário Pedro Ernesto 
(UERJ), e NUPEMEC para tratativas da formação para os servidores do TJRJ, incluindo 
magistradas/os, ainda estamos no aguardo do envio da proposta do curso; 

 

Sra. Maria das Graças dos Santos Duarte inteira que foi realizada reunião 

com a equipe do NESA, com objetivo de se fazer um curso em parceria com o 

NUPEMEC, sobre a requalificação civil de crianças e adolescentes com 

variabilidade de gênero.  

Explica que a equipe do NESA atuará como docentes externos, sendo 

necessária a apresentação de documentos pertinentes para formalizar a proposta 

junto ao NUPEMEC. Concluiu-se que a formação disponibilizará 40 vagas para 

profissionais deste Tribunal de Justiça, distribuídas entre equipe técnica e 

magistrados. Relata que se cogitou realizar uma mesa de abertura do curso aberta 

ao público em geral. Por derradeiro, remata que a elaboração do conteúdo 

programático pela equipe do NESA está em andamento. 

 

3. Informar que não foi realizada a reunião do dia 24/02, com as equipes dos serviços 
socioassistenciais do município do Rio de Janeiro, para discussão e elaboração de um 
fluxo para encaminhamento dos casos acompanhados pela equipe de voluntárias do 
projeto Preservando Vínculos Acompanhamento Sociofamiliar; 

 

Sra. Maria Célia da Silva Souza, Pedagoga e Assistente de Apoio 

Interdisciplinar do NUCAPI, narra que não foi possível realizar a reunião agendada 

para 24/02/2026, com as equipes dos serviços socioassistenciais do município do 

Rio de Janeiro. Aduz que se aguarda a designação de nova data para realização 

da referida reunião, solicitando, na sequência, que algum representante da 

Prefeitura sugira o momento oportuno. 

 

4. Informar sobre a reunião do Grupo de Trabalho – Eixo 5 Acolhimento;  

 

Sra. Maria das Graças dos Santos Duarte narra que a reunião Grupo de 

Trabalho – Eixo 5 Acolhimento contou a participação da equipe técnica da 1ª VIJP. 

Aduz também que a 4ª VIJP indicou os representantes da sua equipe técnica para 

participação do GT – Eixo 5 Acolhimento. 

Relata que se tratou no encontro sobre as melhorias ao sistema de 

acolhimento; repúblicas; e, motivações dos acolhimentos. Salienta que o objetivo 
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inicial do grupo é fazer um projeto piloto, focado em realizar levantamento das 

motivações do acolhimento. 

Em complemento, Dra. Raquel Madruga do Nascimento Brito, Promotora 

de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e Coordenadora do 

CAO-Infância, assinala que o GT acordou em estruturar um evento para todas as 

instituições, que abordará a questão da família acolhedora, dentre outros temas. 

 

5. Informar sobre a reunião, prevista para a 2ª quinzena de março, entre as equipes do 
SEPAT, CGEPI, CEVIJ e SEAP, para discussão sobre a elaboração de FLUXO entre o 
SEPAT (VRP) e SEAP, para encaminhar os casos de reconhecimento da paternidade 
de mulheres privadas de liberdade, com filhos na situação de subregistro paterno, 
iniciando a referida ação pela unidade prisional Talavera Bruce; 

 

Sra. Ana Paula Alves Pacheco, Assistente Social, Corregedoria-Geral da 

Justiça (CGJ), elucida que foi realizado contato com a direção da unidade prisional 

Talavera Bruce, do qual restou ajustado que esta fará uma triagem de mulheres, 

cujos filhos não possuem o registro paterno, para posterior indicação do pai. 

 
Assuntos Específicos:  

 
1. Apresentação de dados relativos à questão de saúde mental de crianças e adolescentes 

trans, pela Coordenadora do Programa Saúde na Escola, da Secretaria Estadual de 
Saúde, Sra. Ana Tavares Vieira; 

 

Sra. Ana Tavares Vieira, Coordenadora do Programa Saúde na Escola, da 

Secretaria Estadual de Saúde – SES, apresenta dados estatísticos sobre a “Saúde 

da Criança e do Adolescente Trans”, disponibilizados pelo SINAN (Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação) e SISAB (Sistema de Informação em Saúde 

para a Atenção Básica). 

Esclarece que as fichas de Agravo de Notificação são de preenchimento 

compulsório, inclusive em caso de suspeita, devendo ser preenchidas por 

estabelecimentos públicos e privados, por qualquer profissional da saúde. 

Complementa que o formulário não possui caráter judicial, somente epidemiológico. 

Destaca que ocorre grande número de subnotificações por razões diversas. 

A título de exemplo, assevera: o desconhecimento sobre o que é violência, 

identidade de gênero, juízo de valor e outros. 

Infere que os dados obtidos pelos formulários de Agravo de Notificação, 

desagregadas por município, podem vir a serem úteis ao CGEPI para constituição 
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de estratégias contra a violência a crianças e adolescentes com variabilidade de 

gênero. 

Após, o CGEPI deliberou no sentido de enviar e-mail aos cuidados da Sra. 

Ana Tavares Vieira, Coordenadora do Programa Saúde na Escola, da Secretaria 

Estadual de Saúde – SES, com a finalidade solicitar a apresentação dos slides com 

dados estatísticos sobre a “Saúde da Criança e do Adolescente Trans”, 

disponibilizados pelo SINAN e SISAB; e, os dados, em formato Excel, contendo os 

dados obtidos através do Agravo de Notificação, desagregados por município. 

(Deliberação 01) 

 

2. Discussão sobre situação de isolamento de adolescentes trans, dos demais 
adolescentes, nas unidades de cumprimento de medida socioeducativa de internação, 
bem como outras questões relativas ao serviço de acolhimento protetivo; 

 

Dra. Maria Isabel Saboya, Defensora da Defensoria Pública do Estado do 

Rio de Janeiro, relata que o Ministério Público, através de Grupo de Trabalho 

intersetorial que a Defensoria Pública participa, está tentando criar balizas mínimas 

para tratamento dos adolescentes com variabilidade de gênero dentro do DEGASE, 

inclusive com capacitação dos agentes. 

Juiz de Direito Gabriel Almeida Matos de Carvalho reflete que a discussão 

é muito ampla, devendo ser iluminada por diversos atores, inclusive os profissionais 

do próprio DEGASE. Assim, considera que o tema seja incluído nas próximas 

reuniões do GT- DEGASE e deste Colegiado, sendo expedido convites à diretoria 

do DEGASE. 

Neste contexto, Dra. Maria Isabel Saboya sugere que os convites ao 

DEGASE sejam direcionados à equipe técnica da unidade João Luiz Alves e 

unidade Volta Redonda.  

Após, o CGEPI deliberou no sentido de enviar convite da próxima reunião 

DEGASE PATERNIDADE à equipe técnica do DEGASE, das unidades João Luiz 

Alves e Volta Redonda, com fito de tratar da situação de isolamento de 

adolescentes trans, dos demais adolescentes, que estão cumprindo medida 

socioeducativa de internação. (Deliberação 02) 

 

3. Discussão com a Justiça Federal sobre a demora de restabelecimento de benefício de 
crianças órfãs, dada a ausência de representante legal, com o objetivo de elaboração de 
um fluxo que reestabeleça o referido benefício de forma mais célere e efetiva; 
problemática apresentada pela Dra. Clara Rafaela Prazeres Lucchese, Defensora da 
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Defensoria Pública (DPERJ); Dra. Carina Fernanda Gonçalves Flaks considera a 
possibilidade de articulação com INSS, para estruturar um fluxo direto com o Ministério 
Público, tendo em vista as suas atribuições em relação à criança sem representante 
legal. 

 

Dra. Maria Isabel Saboya comunica que a Defensoria Pública está em via 

de assinar acordo de cooperação técnica com o INSS para mapeamento de 

benefícios previdenciários cabíveis a crianças com deficiência ou com transtornos 

mentais, que estão em acolhimento.  

Aduz que, a nível municipal, os laudos diagnósticos são os principais 

empecilhos para prosseguimento do requerimento do benefício. Para dirimir a 

questão dos laudos, a Defensoria Pública iniciou tratativas junto à Secretaria 

Municipal de Saúde.  

O projeto piloto cuidará dos requerimentos de BPC, pensão por morte ou 

outro benefício pertinente, diretamente com INSS, via mutirão, incialmente em duas 

instituições de acolhimento. 

Pelo Ministério Público, Dra. Raquel Madruga do Nascimento Brito 

menciona que a possibilidade de elaboração de fluxo com INSS foi tratada com a 

promotora Simone Sibilio e, havendo novidades, se compromete a atualizar este 

Colegiado. 

Após considerações finais, o Juiz de Direito Gabriel Almeida Matos de 

Carvalho agradece a participação de todos, encerra a reunião às 12:22h, e designa 

a próxima reunião para o dia 13/04/2026, às 11h (Deliberação 03). 

   

Juiz Gabriel Almeida Matos de Carvalho  
(Membro do CGEPI)   

 

Deliberações  Responsável  Prazo  

01 

Enviar e-mail aos cuidados da Sra. Ana Tavares Vieira, 

Coordenadora do Programa Saúde na Escola, da 

Secretaria Estadual de Saúde – SES, com a finalidade 

solicitar a apresentação dos slides com dados estatísticos 

sobre a “Saúde da Criança e do Adolescente Trans, 

disponibilizados pelo SINAN e SISAB; e, os dados, em 

formato Excel, contendo os dados obtidos através do 

Agravo de Notificação, desagregados por município. 

NUCAPI 

Após 
aprovação 

da ata. 
 

02 

Enviar convite da próxima reunião DEGASE 

PATERNIDADE à equipe técnica do DEGASE, das 

unidades João Luiz Alves e Volta Redonda, com fito de 

tratar da situação de isolamento de adolescentes trans, 

dos demais adolescentes, que estão cumprindo medida 

socioeducativa de internação 

NUCAPI 

Após 
aprovação 

da ata. 
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03 
Expedir convite para a reunião designada para 13/04/2026 

às 11h.  
NUCAPI 

Após 
aprovação 

da ata. 
 

 


